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6.2 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da 1 

cuja proposta de preços seja vencedora são da competência do Gestor da Câma-ra 

Municipal de Martinópole - CE. 

6.3 - A Câmara Municipal de Martinópole - CE, se reserva o direito de não homologar e 

revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem 

que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

7- DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 - A Câmara de Martinópole - CE e a licitante vencedora desta licitação assinarão 

contrato, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados da data da convocação para este fim 

expedida pela Contratante sob pena de decair do direito à contratação. 

7.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor da obra ou serviço constante de sua proposta de preços. 

7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da 

Câmara de Martinópole - CE. 

7.3.1 - Os representantes da contratante anotarão em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados. 

7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 

deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes. 

7.4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local da 

obra/serviços, para representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, 

a manter na obra/serviços como seus responsáveis, durante todo o prazo de sua execução 

e até o seu recebimento definitivo pela Câmara Municipal de Martinópole-CE, todos os 

profissionais qualificados na habilitação desta licitação, mediante autorização da 

Contratante, e a seu critério, poderão ser substituídos por outros portadores de ART igual 

ou superior. 

7.4.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em 
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compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilita 

qualificação exigidas na licitação. 

7.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

7.6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal 

de Martinópole - CE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo órgão interessado. 

7.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.8 - A CONTRATADA utilizará, na execução dos serviços, profissionais capacitados e 

qualificados para tal fim, exceto nas atividades compartilhadas que podem ser 

desempenhadas por profissionais de outras áreas. 

7.9 - A CONTRATADA executará os serviços, na sede da Contratante ou em local a ser 

previamente designado por esta, dentro dos padrões e normas. 

7.10 - A CONTRATADA, deverá manter a Contratante informada sobre o andamento dos 

serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias. 

7.11 - O prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis 

contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço por parte da Contratada. 

7.12 - O Prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, contados da data de 

recebimento da ordem de serviço e as etapas obedecerão rigorosamente o cronograma 

físico definido pela Câmara Municipal de Martinópole - CE, que é parte integrante deste 

Edital. 

7.13 - O Prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo entre as partes e, em conformidade 

com o art. 57 da Lei flQ  8.666 e alterações posteriores. 

7.14 - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato assegurada a manutenção de seu 

equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 

devidamente autuado em processo: 

7.14.1 - alteração do projeto ou especificações pela Contratante; 
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7.14.2 - superveniência de fato excepcional ou imprevisível estranho à vontade das pa 

que altere fundamentalmente as condições da execução do contrato; 

7.14.3 - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 

ordem e no interesse da Contratante; 

7.14.4 - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

estabelecidos no item 8.4 deste Edital. 

7.14.5 - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido 

pela Câmara Municipal de Martinópole - CE, em documento contemporâneo à sua 

ocorrência; 

7.14.6 - omissão ou atraso de providências a cargo da Câmara Municipal de Martinópole - 

CE, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento 

ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos 

responsáveis. 

7.15 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 

pela Câmara Municipal de Martinópole - CE. 

7.16 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, 

ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 

7.16.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da 

legislação vigente; 

7.16.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a Câmara Municipal de Martinópole - 

CE a presumir pela não conclusão dos mesmos nos prazos estipulados; 

7.16.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 

7.16.4 - concordata, falência ou dissolução da empresa ou insolvência de seus sócios, 

gerentes ou diretores; 

7.16.5 - o atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa causa e 

prévia comunicação a contratante; 

7.16.6 - a subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização da 

Câmara Municipal de Martinópole - CE, a associação da Contratada com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

no Instrumento Convocatório e no Contrato; 

7.16.7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
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acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

7.16.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante 

da Câmara Municipal de Martinópole - CE, conforme previsto no parágrafo 12  do art. 67 

da Lei n. 8.666/93; 

7.16.9 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

7.16.10 - razões de interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, 

justificados e determinados pela Câmara Municipal de Martinópole - CE; 

7.16.11 - a supressão, por parte da Câmara Municipal de Martinópole - CE, de obras ou 

serviços de engenharia, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do 

limite estabelecido na lei 8.666/93. 

7.16.12 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a 

contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

7.16.13 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Câmara 

Municipal de Martinópole - CE, decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes já 

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

7.16.14 - deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a 

execução dos serviços, bem como as placas de sinalização adequadas; 

7.16.15 - a não liberação, por parte da Contratante, de área, local do objeto para execução 

da obra, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas 

no projeto; 

7.16.16 - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato; 

7.17 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida 

de autorização escrita e fundamentada da Câmara Municipal de Martinópole - CE. 
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7.18 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 7.16.10 e 7.16.16 deste Edital, 

que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que tiver sofrido, tendo direito a: 

a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão; 

b) pagamento do custo da desmobilização. 

7.19 - A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será 

responsável por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização da Câmara Municipal 

comprove que danos ocorridos tenham resultado da execução imperfeita ou inadequada 

às especificações de origem. 

7.20 - É facultada a Câmara Municipal de Martinópole - CE, quando a convocada não 

assinar termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 

7.21 - A Câmara Municipal de Martinópole - CE, poderá, a seu critério, determinar a 

execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

7.22 - O licitante vencedor da presente licitação, a critério da contratante, no momento da 

contratação, se obriga a prestar garantia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei 

nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores: 

a) Caução em dinheiro; 

b) Seguro-garantia; 

c) Fiança bancária; 

d) Títulos da Dívida Pública, atendidos os requisitos anteriormente fixados. 

7.23 - A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato. 

7.24 - A liberação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação 

a que se refere o instrumento contratual, nos termos do parágrafo 42 do artigo 56 do 

citado diploma legal; 

7.25 - Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junto ao 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLE - CE, em conta específica, a mesma será 

devolvida monetariamente, nos termos do parágrafo 49  Artigo 56 da Lei n.9  8.666/93, e 

suas alterações posteriores; 

7.26 - A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois 
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de certificada, pela CÂMARA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLE - CE, desde que o o 

contratado tenha sido totalmente realizado a contento; 

7.27 - A liberação da garantia será procedida no prazo de até 10 (dez) dias contados do 

recebimento do pedido formulado, por escrito, pelo(s) contratado(s). 

8- DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 

8.1 - A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificações ou 

alterações no projeto, plantas e especificações. 

8.2 - Caso as alterações ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços 

que tenham preços unitários cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de 

pagamento ou abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no 

orçamento. 

8.3 - Caso as alterações e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens 

correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços 

unitários constantes da tabela de preços utilizada pela Câmara Municipal de Martinópole - 

CE, aplicando-se o mesmo percentual de desconto de sua proposta em relação ao 

orçamento básico da Câmara Municipal. 

8.4 - A Câmara Municipal de Martinópole - CE caberá o direito de promover acréscimos ou 

supressões nas obras ou serviços, que se fizerem necessários, até o limite e nos termos do 

art. 65, parágrafo 1, da Lei n0  8.666/93. 

8.5 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de 

Termo Aditivo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos 

dos itens 8.2 e 8.3. 

8.6 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei N0  

8.666/93, desde que haja interesse da Câmara Municipal de Martinópole - CE, com a 

apresentação das devidas justificativas. 

9- DOS PAGAMENTOS 

9.1 - A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil, cujo valor 

será apurado através de medição, deverá ser apresentada à Câmara Municipal de 

Martinópole - CE, até o 50  (quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos serviços, 

para fins de conferência e atestação. 
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9.2 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, 

da quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do 

pagamento: 

a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do 

empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste 

instrumento; 

b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior; 

c) comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias 

a partir do recolhimento destes encargos. 

9.3 - Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de 

serviços, medições e recibo, até 30 (trinta) dias após a sua certificação pela Câmara 

Municipal de Martinópole - CE. 

9.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades 

contratuais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 

parcialmente. 

9.5 - Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências. 

9.6 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 

prazo fixado; 

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam 

de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 

c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 

9.7 - O Contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, 

circunstância na qual poderá ser aplicado o índice utilizado para a construção civil 

previsto pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

9.7.1 - No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

11= 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
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lo = Índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta; 

= Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 

OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar 

totalmente da quinta casa decimal em diante. 

9.8 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da Câmara Municipal de Martinópole - CE para a 

justa remuneração do serviço, desde que objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 

ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extra contratual, nos termos do Art. 65, 

Inciso II, alínea udu  da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato 

administrativo. 

9.9 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

= (Tx/ 100) 

365 

Tx = IPCA (IBGE) 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

lO - DASMULTAS 

10.1 - A Contratante poderá aplicar as seguintes multas; 

10.1.1 - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta 
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exceder o prazo de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último p 

parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 

10.1.2 - 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exercer 

ao prazo contratual; 

10.1.3 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do 

Contrato por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 

10.1.4 - 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por 

descumprimento às recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme 

o caso; 

10.1.5 - 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a 

execução dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da 

Câmara Municipal de Martinópole - CE; 

10.1.6 - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada recusar-se em 

corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 

efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição. 

10.2 - Da aplicação de multa será a Contratada notificada pela Câmara Municipal de 

Martinópole - CE, tendo, a partir da notificação, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a 

importância correspondente na Tesouraria da Câmara Municipal de Martinópole - CE. O 

pagamento dos serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa 

que lhe for imposta. 

10.3 - A multa aplicada por descumprimento do prazo global será deduzida do pagamento 

da última parcela e as multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de 

imediato, dos valores das prestações a que correspondam. 

10.4 - Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais 

serão devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a Contratada, 

recuperando os atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma Físico, entregar os 

serviços dentro do prazo global estabelecido. 

10.5 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, 

estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das 

demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação 

assumida. 
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10.6 - Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente 

11- DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

11.1 - A despesa estimada da ordem de R$ 225.661,08 (Duzentos e vinte e cinco mil 

seiscentos e sessenta um reais e oito centavos), e correrá à conta da dotação 

orçamentária da Câmara Municipal de Martinópole - CE, com recursos previstos na 

seguinte classificação: Atividade: 0101.01.031.0001.2.001 - Desenvolvimento e 

Manutenção das Atividades Legislativas. Classificação Econômica / Elemento de Despesa: 

4.4.90.5 1.00 - Obras e instalações. 

12- DOS RECURSOS 

12.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos 

nos termos do art. 109 da Lei n.2  8.666/93. 

12.2 - Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, interpostos mediante petição, devidamente arrazoada subscrita pelo 

representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal. 

12.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do 

julgamento das propostas deverão ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros da 

Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Martinópole - CE ou ainda, 

encaminhado 	por 	correspondência 	eletrônica, 	através 	do 	e-mail: 

camaramartinopole@outlook.com, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos 

fora dele. 

12.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-

los no prazo de 05(cinco) dias úteis. 

12.5 - Decidido o recurso pela Comissão, sem provimento, deverá ser enviado, 

devidamente informado, à CÂMARA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLE - CE. 

12.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 

com vista franqueada ao interessado. 

12.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 

e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

Câmara Municipal de Martinópole 
Av. Capitão Brito, S/N - Centro - Cep: 62.450-000 Martinópole-CE 
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13- DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

13.1 - A licitante que, convocada pelo Câmara Municipal de Martinópole - CE para assinar 

o instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto neste Edital, sem 

motivo justificado aceito pela Contratante, estará sujeita à suspensão temporária de 

participação em licitação promovida pela Câmara Municipal de Martinópole - CE, pelo 

prazo de 02 (dois) anos. 

13.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de 

mora prevista no presente Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o 

contrato. À Contratada será aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação em 

licitação promovida pela Câmara municipal de Martinópole - CE, pelo prazo de 02 (dois) 

anos, período durante o qual estará impedida de contratar com a Câmara Municipal de 

Martinópole - CE. 

13.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea 

para licitar e contratar com a Câmara Municipal de Martinópole - CE. 

13.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela Câmara Municipal de 

Martinópole - CE, à licitante vencedora desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa 

prévia da interessada nos seguintes casos: 

13.4.1 - de 05 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 

13.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Martinópole - CE. 

13.5 - As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Martinópole - CE, poderão ser 

aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital; 

13.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE para licitar ou 

contratar com a Câmara Municipal de Martinópole - CE, poderão também ser aplicadas às 

licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão 

da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 

- tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem possuir inidoneidade para contratar com a Administração Pública em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

Câmara Municipal de Martinópole 
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13.7 - Somente após a Contratada ressarcir a Câmara Municipal de Martinópole - CE 

prejuízos causados e após decorrido o prazo de SUSPENSAO aplicada e que poderá se 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 

13.8 - A declaração de idoneidade é da competência exclusiva do Presidente da Câmara 

Municipal de Martinópole - CE. 

14- DOS ENCARGOS DIVERSOS 

14.1 - A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos 

nas normas da ABNT, para definir as características técnicas de qualquer equipamento, 

material ou serviço a ser executado. 

14.2 - As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, 

bem como a obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada. 

15- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão 

Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Martinópole - CE, sito à Av. Capitão 

Brito, S/N - Centro, Ceará, segunda às sextas-feiras, de 08:00h às 12:00h e de 14:00h às 

17:OOh. 

15.2 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica 

assegurado à autoridade competente: 

- 	Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei; 

- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

15.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

15.3 - Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de 

Licitação, durante o expediente normal. 

15.4 - Fica eleito o foro vinculado de Martinópole - CE para dirimir qualquer dúvida na 

execução deste Edital. 

Martinópole/CE, 25 de Setembro de 2020 

Jnk)mo G5&b d fi'\ ner 
Antônio Carlos de Menezes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO 1 

    

Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Memorial de Cálculo, Cronograma Físico-

Financeiro, Encargos Sociais sobre Mão de Obra e Bonificações e Despesas Indiretas - 

BDI,. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARTINÓPOLE - CE, conforme 

especificações a seguir: 

Câmara Municipal de Martinópole 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

MEMORIAL DESCRITIVO 

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. OBJETO: 

Reforma da Câmara Municipal de Martinópole/CE. 

2. PROJETO: 

A execução da presente obra, deverá obedecer integral e rigorosamente aos projetos, especificações e 

detalhes que serão fornecidos ao Construtor com todas as características necessárias à perfeita execução dos 

serviços. 

3. LOCALIZAÇÃO: 

Avenida Capitão Brito, Centro, Martinópole/CE. 

4. JUSTIFICATIVA QUANTO À ALTERNATIVA ADOTADA: 

A escolha pelo tipo de empreendimento adotado em projeto contempla melhorias e benfeitorias para as 

necessidades dos funcionários e civis que queiras informações e serviços de utilidades públicas. O uso de soluções 

construtivas simples, rápidas e seguras foi à ideia norteadora para a concepção do projeto, que aliaram duas visões 

primordiais: a relação de custo x benefício, deixado por este tipo de obra, para seus reais beneficiários; uma 

contribuição social valiosa. 

5. DESCRIÇÃO DO PROJETO: 

Reforma da câmara municipal de Martinópole, conforme o projeto e os serviços abaixo: 

• Remodelação da Fachada; 

• Troca de esquadrias; 

• Revestimento; 

• Implantação de Jardim nos fundos; 

• Paisagismos nas áreas externas. 

6. NORMAS: 

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as Normas especificações e métodos da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tenham relação com os serviços objeto do contrato. 



7. ASSISTENCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA: 

A responsabilidade técnica da obra será de profissional devidamente habilitado e registrado no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA 

8. MATERIAIS, MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTOS: 

Todo material a ser utilizado na obra será de primeira qualidade. A mão de obra deverá ser idônea, de modo a 

reunir uma equipe homogênea que assegure o bom andamento dos serviços. Deverão ter no canteiro todo 

equipamento mecânico e ferramental necessário ao desempenho dos serviços. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Estas especificações têm por objetivo estabelecer e determinar condições e tipos de materiais a serem 

empregados, assim com fortalecer detalhes construtivos acerca dos serviços que ocorrerão por ocasião da obra. 

Qualquer discrepância entre estas especificações e os projetos a dúvida será dirimida pela fiscalização. 

10. SERVIÇOS PRELIMINARES 

Serão colocadas na obra pelo construtor as "placas da obra", com dimensões, detalhes e letreiros fornecidos pela 

Prefeitura (dimensão mínima 3,00m x 2,00m). Além desta, serão colocadas placas em observância às exigências do 

CREA-CE, indicando nomes e atribuições dos responsáveis técnicos pela obra e pelos projetos. É vedada a afixação de 

placas de anúncios, emblemas ou propagandas. 

Em todo o período de execução do empreendimento o engenheiro responsável pela ART "Anotação de 

responsabilidade técnica" da obra 	 estará "in loco" acompanhando os serviços a serem 

realizados. 

Toda a tenha cerâmica e estrutura de madeira será removida para substituição de material novo. 

Demolições necessárias serão efetuadas dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados de forma a 

serem evitados danos a terceiros. Incluem-se nas demolições as fundações, pisos, lastros de concreto, revestimento 

cerâmicos, rebocos e algumas paredes conforme previsto me projeto, a retirada das linhas de abastecimento de energia 

elétrica, água, esgoto, etc., respeitadas as normas e determinações das empresas concessionárias. 

A remoção e o transporte de todo o entulho e detritos provenientes das demolições serão executados pelo 

construtor de acordo com as exigências da fiscalização e da municipalidade local. 

11. MOVIMENTO DE TERRA 

11.1 
	

ESCAVAÇÃO 

As escavações serão convenientemente manual até 1,50 metros, isoladas, escoradas e esgotadas, adotando-se 

todas as proveniências e cautelas aconselháveis para segurança dos operários, garantia das propriedades vizinhas e 

integridade dos logradouros e redes públicas. 

As escavações para a realização de blocos e cintas circundantes serão levadas a efeito escoradas, isoladas 

esgotadas, se for o caso, de forma a permitir a execução, a céu aberto, daqueles elementos estruturais e das 

impermeabilizações. 



O material proveniente dos cortes, atendido o projeto e desde que técnica e economicamente (as mas ) 

excesso que resultam em bota-fora), a critério da fiscalização, poderá ser integrada aos aterros. 

11.2 	 ATERRO 

Os trabalhos de aterro e reaterro serão executados com material granular escolhido, de preferência areia, em 

camadas sucessivas de altura máxima de 20 (vinte) centímetros, copiosamente molhadas e energicamente apiloadas, de 

modo a serem evitadas fendas, trincas e desníveis, por recalque, das camadas aterradas. 

Ficam a cargo do construtor as despesas com os transportes decorrentes da execução dos serviços de preparo do 

terreno, escavação e aterro, seja qual for à distância e o volume considerado, bem como o tipo de veículo utilizado. 

12. 	 PAREDES E PAINEIS: 

As paredes de alvenaria que se assentem diretamente sobre o terreno terão fundação em alvenaria de pedra 

argamassada. 

As pedras serão molhadas e assentes com argamassa de cimento e areia média ou grossa no traço 1:6, leitos 

executados toscamente a martelo, sendo as pedras calçadas com lascas do mesmo material, de dimensões adequadas. 

Para a primeira fiada serão selecionadas as pedras maiores. 

Deverá formar um todo maciço, sem vazios e terá espessura mínima de 30 (trinta) centímetros ou a espessura da 

alvenaria de elevação mais 20 (vinte) centímetros (adotar o maior dos dois valores, quando não houver indicação desta 

espessura no projeto estrutural e/ou especificações). 

Os tijolos serão molhados por ocasião de seu emprego e as juntas de argamassa não excederão 1,5cm. Será 

observada amarração nas fiadas e nos cantos. A alvenaria de embasamento (baldrame) será executada em tijolos 

maciços assentes com argamassa de cimento e areia no traço 1:2:8. 

As argamassas serão preparadas de preferência mecanicamente. 

O amassamento mecânico deve ser contínuo e durar pelos 90 segundos a contar do momento em que todos os 

componentes da argamassa, inclusive a água, houverem sido lançados na betoneira ou misturador. 

Quando a quantidade de argamassa a manipular for insuficiente para justificar mescla mecânica, será permitido o 

amassamento manual. 

O amassamento manual será feito de acordo com as circunstâncias e recursos do canteiro da obra, em masseiras, 

tabuleiros, estrados ou superfícies planas, impermeáveis e resistentes. 

Serão preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos serviços a executar em cada etapa, 

de maneira a ser evitado o início do endurecimento entes do seu emprego. 

As argamassas contendo cimento deverão ser usadas dentro de 2 horas e 30 minutos, a contar do primeiro 

contato do cimento com a água. 

Será rejeitada e inutilizada toda argamassa que apresentar vestígio de endurecimento, sendo expressamente 

vedado tornar a amassá-la. A argamassa retirada ou caída das alvenarias e revestimentos em execução não poderá ser 

novamente empregada. 

Jamais será admitida a mescla de cimento Portland e gesso, dada a incompatibilidade química desses materiais. 

Serão executadas obedecendo à localização, dimensões e alinhamentos indicados nos projetos. As espessuras 

referem-se às paredes depois revestidas. Caso as dimensões dos tijolos condicionem a pequenas alterações da espessura, 

variações da ordem de 1,5 cm podem ser admitidas, com autorização por escrito da fiscalização. 
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As, : 
As alvenarias de tijolos comuns serão executadas com tijolos cerâmicos furados, de primeira qual alucj 

dimensões 09 em  19 em x 19 cm. 

Os tijolos serão molhados antes da colocação e assentados formando fiadas perfeitamente niveladas, aprumadas 

e alinhadas, com juntas de no máximo 2 cm (dois centímetros) de espessura, formando linhas horizontais contínuas e 

verticais descontínuas, rebaixadas com a ponta da colher para que o reboco possa aderir fortemente. 

Não será permitida a colocação de tijolos com os furos voltados no sentido da espessura da parede, nem o 

emprego de tijolos de padrões diferentes num mesmo pano de alvenaria. 

Para a fixação de esquadrias e rodapés de madeira serão empregados tacos de madeira de lei, embutidos em 

creosoto quente. 

As paredes ou trechos de paredes a serem executadas em elementos vazados obedecerão às localizações, 

dimensões e alinhamentos determinados em projeto. 

Os elementos vazados serão cuidadosamente aprumados a fio de prumo. 

As fiadas serão perfeitamente retas e niveladas com uso de nível de bolha. 

Não será tolerada qualquer torção, desnível ou desaprumo dos elementos vazados, nem qualquer sinuosidade nas 

juntas verticais ou horizontais. 

13. 	 CONCRETO 

13.1 	 FORMAS 

MONTAGEM DAS FORMAS 

Deverão ser executadas de modo que o concreto acabado tenha as formas e as dimensões do projeto, de acordo 

com alinhamentos e cotas, e que apresente uma superfície lisa e uniforme. 

Deverão ser projetadas de modo que suportem os efeitos do lançamento e adensamento do concreto. 

As dimensões, nivelamento e verticalidade das formas deverão ser verificados cuidadosamente. 

Antes da concretagem, será removido, do interior das formas, todo o pó de serra, aparas de madeira e outros 

restos de materiais. Em pilares ou paredes, nos quais o fundo é de difícil limpeza, deverão ser deixadas aberturas 

provisórias para facilitar essa operação. 

As juntas das formas serão obrigatoriamente vedadas para evitar perda da argamassa do concreto ou de água. 

Nas formas para superfícies aparentes de concreto, o material a ser utilizado deverá ser a madeira compensada 

plastificada, as chapas de aço ou as tábuas revestidas com lâminas de compensado plastificado ou com folhas metálicas. 

Para superfícies que não ficarão aparentes, o material utilizado poderá ser a madeira mista comumente usada em 

construções ou as chapas compensadas resinadas. 

Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas, mantendo-se as superfícies úmidas, mas não 

encharcadas. Salvo indicação em contrário, todos os cantos externos e bordos das superfícies aparentes das peças de 

concreto a serem moldadas deverão ser chanfrados, por meio da colocação de um "bite" de madeira. Esse "bite" deverá 

ter, em seção transversal, o formato de um triângulo retângulo isósceles, cujos lados iguais devem medir 2,00 cm. 

As uniões das tábuas, folhas de compensados ou chapas metálicas, deverão ser de topo e repousarão sobre vigas 

suportadas pelas peças de escoramento. Os encaixes das formas deverão ser construídos e aplicados de modo a permitir 

a sua retirada sem se danificar o concreto. 

o 



13.2 	 ARMADURA 

A execução das armaduras para concreto armado obedecerá rigorosamente ao projeto estrutural. Serão 

cbnferidos pela fiscalização após colocação nas fôrmas, verificando-se nesta fase se atendem ao disposto no projeto: 

quantidade de barras, tipo de aço empregado, dobramento, bitolas, posição nas fôrmas e recobrimento. 

O aço deve obedecer ao disposto na NBR 7480 da ABNT e as condições de emprego do mesmo ao que 

determina a NBR 6118. 

13.3 	CONCRETO 

A execução dos concretos deverá obedecer rigorosamente às especificações e às Normas Técnicas da ABNT, 

sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a resistência e a estabilidade de qualquer parte da estrutura 

executada com esses concretos 

A dosagem do concreto será experimental e terá por fim estabelecer o traço para que este tenha a resistência e a 

trabalhabilidade previstas, expressa esta última pela consistência. 

A dosagem experimental poderá ser feita por qualquer método baseado na correlação entre as características de 

resistência e durabilidade do concreto, levando-se em conta a trabalhabilidade desejada e atendendo: 

A Relação Água/Cimento, que decorrerá da Resistência de Dosagem, fc25, e das peculiaridades da obra como 

impermeabilidade, resistência ao desgaste etc.; 

PREPARO DO CONCRETO NO CANTEIRO DE OBRAS 

Para fabricação no Canteiro, deverá ser utilizada betoneira convencional de funcionamento automático ou 

semiautomático, que garanta a medição e a exata proporção dos ingredientes 

As betoneiras de concreto funcionarão sob inspeção permanente e deverão satisfazer às seguintes exigências: 

Serão equipadas com dispositivos de fácil ajustagem, para compensar as variações do teor de umidade dos 

agregados e dos pesos dos ingredientes 

A imprecisão total na alimentação e na mistura dos materiais não deverá exceder a 1,5% para a água e o cimento, 

e 2% para qualquer tipo de agregado; 

As balanças serão equipadas com dispositivos que indiquem os pesos durante todo o ciclo de carregamento das 

mesmas, de zero até a carga completa, devendo ser inspecionadas, aferidas e ajustadas, pelo menos mensalmente; 

Os materiais deverão ser colocados no tambor da betoneira de modo que uma parte da água de amassamento seja 

introduzida antes dos materiais secos na seguinte ordem: primeira parte do agregado graúdo; em seguida o cimento e a 

areia; o restante da água; e, finalmente, a outra parte do agregado graúdo. 

As quantidades de areia e brita, em qualquer tipo de mistura, deverão ser determinadas em volume. As 

quantidades de cimento e água de amassamento serão medidas em peso. 

A mistura volumétrica do concreto deverá ser sempre preparada para uma quantidade inteira de sacos de 

cimento. 

Os sacos de cimento que, por qualquer razão, tenham sido parcialmente usados, ou que contenham cimento 

petrificado, serão rejeitados. 

Os aditivos serão misturados à água em quantidades certas, antes do seu lançamento no tambor da betoneira, e 

sua quantidade deverá seguir as recomendações do fabricante. 0 tempo de mistura, contado a partir do instante em que 



todos os materiais tenham sido colocados na betoneira, não deverá ser inferior a 1,5 minutos, variando de acordo *I-t 

tipo de equipamento utilizado 

Antes do lançamento, a Fiscalização fará a verificação da montagem exata das formas e sua limpeza e da 

montagem das armaduras. Quando as formas forem de madeira, observará seu correto umedecimento superficial, em 

conformidade com as especificações das Normas Brasileiras. 

Em cavas de fundações e estruturas enterradas, toda água deverá ser removida antes da concretagem. Deverão 

ser desviadas correntes d'água, por meio de drenos laterais, de forma que o concreto fresco depositado não seja lavado 

pelas mesmas. 

Serão verificadas, também, as condições de trabalhabilidade do concreto ("Sium p Test"). O concreto deverá ser 

lançado logo após o seu preparo, não sendo permitido, entre o fim do preparo e o fim do lançamento, intervalo superior 

à uma hora. A temperatura do concreto, no momento do lançamento, não deverá ser superior a 30°C em condições 

atmosféricas normais. As correções de temperatura necessárias serão feitas por métodos previamente 

apreciados 	 e aprovados pela Fiscalização dos serviços. Quando o 

lançamento for auxiliado por calhas, tubos ou canaletas, a inclinação mínima exigida desses elementos condutores será 

de (1) um na vertical para (3) três na horizontal. Tais condutores serão dotados de um anteparo em suas extremidades 

para evitar a segregação, não sendo permitidas quedas livres maiores que 2,0 m. Acima dessa altura, será exigido o 

emprego de um funil para o lançamento, consistindo de um tubo de mais de 25 cm de diâmetro. O modo de apoiá-lo 

deverá permitir movimentos livres na extremidade de descarga e o seu abaixamento rápido, quando necessário, para 

estrangular ou retardar o fluxo. O funil deverá ser utilizado seguindo um método que evite a lavagem do concreto, 

devendo o fluxo ser contínuo até o término do trabalho. 

14. 	 COBERTURA 

Os telhados serão executados de acordo com os projeto e detalhes, com sustentação a ser executada em madeira. 

Para as estruturas em madeira, observar-se-á o disposto na norma brasileira NBR- 7190 da ABNT e ao disposto 

nestas especificações. 

A inclinação dos telhados será adotada com os caimentos mínimos 25% para telha cerâmica. 

Durante a execução dos serviços o trânsito de operários se fará sobre tábuas, nunca sobre as telhas. 

Toda a concordância de telhados com paredes será acompanhando a inclinação da cobertura, conforme definido 

nos projetos. 

As estruturas de madeira dos telhados será apoiada diretamente sobre as lajes ou vigas de concreto armado do 

forro da edificação. 

O madeiramento deverá ser executado em massaranduba de 1a  qualidade ou equivalente. 

As telhas serão de boa qualidade, fabricadas em barro fino e bem cozido, bem desempenadas de forma a permitir 

perfeita superposição e encaixe. A superfície das peças será lisa e de coloração uniforme. 

O telhamento com telhas cerâmicas tipo colonial, obedecerá ao que se segue: 

As telhas inferiores, ou de canal, terão na parte convexa, chanfro plano e paralelo às ripas, o qual, firmando-se 

nelas, corta oscilações e o escorregamento da telha. 

As telhas superiores, ou de capa, terão na parte interna saliência, ou anel, que limite o recobrimento das telhas de 

capa. 


